EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 5a VARA DE FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DA CAPITAL

Processo no: 2004.001.029876-5

, menor impúbere, representada por sua genitora , nos autos do processo em epígrafe, vem, por intermédio da Defensoria Pública, em atenção ao teor do r. despacho de fls. 61/61-v, requerer a sua RECONSIDERAÇÃO, com a reapreciação do pleito de antecipação de tutela, já que a autora comprovou que a necessidade do uso das fraldas está intimamente ligada ao quadro de atraso no desenvolvimento neuro-psicomotor, como também por ser ela portadora de tetraplegia flácida, segundo se vê pelo teor do laudo médico da rede pública municipal de saúde.

                                                    Termos em que,

Pede Deferimento.

Rio de Janeiro, 01 de setembro de 2004.

